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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 
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POLÍTICA DE INFORMAÇÃO NA ÁREA DE SEGURIDADE SOCIAL 

Francisco Eduardo Barreto de Oliveira 1 
Kaizô Iwakami Beltrão 2 



1. Desfazendo a desinformação conceituai. 

Pelo próprio título deste painel, “Seguridade e Previdência Social”, parece que é razoável 
iniciar uma discussão sobre a utilização de informações nestas áreas por uma discussão 
conceituai. Observa-se que, mesmo decorridos oito anos da promulgação de nossa Carta 
Magna, os conceitos ali contidos ainda estão longe de serem integralmente absorvidos pela 
população em geral. Reina a mais absoluta confusão ou desinformação conceituai, onde 
muita vezes toma-se a parte pelo todo e vice-versa. Afinal, o que vem a ser seguridade? Em 
que esta difere da previdência social ? 

O sistema de seguridade social, é definido pelo art. 194 da Constituição Federal de 1988 
como: "... um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social”. A previdência, também conhecida como seguro social, visa repor a 
renda do contribuinte e de seu grupo familiar quando esta cessa em virtude de perda real ou 
presumida da capacidade laborativa. Assim, cobre as contingências de natureza imprevisível 
- doença, invalidez, morte prematura e desemprego involuntário, bem como aquelas 
previsíveis de idade avançada e de tempo de serviço. Observe-se, que tanto na idade 
avançada, quanto, principalmente no tempo de serviço, há uma incapacidade laborativa 
presumida, já qr>e muitos profissionais atingem o pico de suas potencialidades na idade 
madura ou mesmo na velhice e após longos períodos de trabalho. Independentemente do 
regime de financiamento adotado- repartição ou capitalização- a previdência é um sistema 
basicamente contributivo, onde o direito ao recebimento e o valor dos benefícios guarda 
alguma relação com os aportes realizados. 

Já a assistência social, tem uma lógica diametralmente oposta: no financiamento, “de cada 
um conforme sua possibilidade” e no beneficio, “a cada um conforme a necessidade”. 
Enfatizamos, portanto, que o recebimento do beneficio se dá em função da necessidade, não 
havendo qualquer vínculo contributivo. Pelo menos em teoria, a assistência social deveria 
atender aquela parcela da população em estado de incapacidade econômica que não permita 
seu ingresso no regime de seguro social. 

Finalmente a saúde, dentro do estabelecido pela Constituição é de caráter universal. Em 
outras palavras, está associada ao próprio direito de cidadania, sendo dever do Estado 
prover acesso aos serviços de saúde a todos, independentemente de qualquer vínculo 
contributivo ou prova de incapacidade econômica. 

’Da Diretoria de Pesquisas do IPEA 
2 Da ENCE/BGE 
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Desfazer este nó conceituai é absolutamente indispensável para que se inicie uma discussão 
informada nesta área. O que, a primeira vista, pode parecer academicismo ou rigor teórico, 
está, em realidade, na raiz da dificuldade em se ter uma discussão racional. A grande maioria 
dos políticos, as lideranças de trabalhadores e patronais, boa parte dos acadêmicos fazem 
companhia ao grosso do homem comum na ignorância em relação à estas distinções. Não é 
surpreendente que muitas discussões sobre previdência enfoquem apenas os direitos, jamais 
mencionando as respectivas obrigações ou deveres; que se considere o seguro social é para 
redistribuir renda, e não para repor renda; enfim, que se faça uma terrível “salada 
conceituai”, que empurra a discussão do plano racional para o passional, do lógico para o 
puramente ideológico. 



2, O Cidadão e a Informação 

O indivíduo só passa a existir para os sistemas de informação da seguridade social quando 
dela necessita 3 ; antes disto, reduz-se, quando muito, a uma simples estatística. 

Com efeito, ao requerer um beneficio previdenciário tem de fazer prova de suas 
contribuições, de seus dependentes e, na maioria das vezes, até mesmo de sua simples 
existência. Em síntese, a previdência social é uma seguradora que desconhece a 
individualidade de seus afiliados ativos- tem apenas uma estimativa imprecisa de quantos 
são (32 milhões ?) mas quase nada sabe sobre quem são. O pior de tudo isto é que o 
indivíduo só toma ciência desta incômoda e absurda realidade no balcão do posto de 
benefícios! 

Se precisa de um beneficio assistencial, a tarefa pode ser ainda mais penosr: há que 
demonstrar o estado de necessidade ou seja, de incapacidade econômica. Como é uma prova 
“pelo avesso”, ou seja, de que não tem outra fonte de sustento, esta pode ser tanto difícil 
quanto, muitas vezes, até vexatória 4 . De qualquer forma, também o indivíduo é inexistente 
como tal até o requerimento do beneficio. 

Para o sistema de saúde, dada a universalidade, despreza-se quase que integralmente o 
registro individual; perde-se assim o seguimento longitudinal (no tempo do paciente), ou 
seja, do prontuário de cada paciente atendido. A consequência é óbvia: repetição de exames 
e outros procedimentos previamente realizados a cada vez que o indivíduo procura atenção 
médico-hospitalar, com enorme desperdício dos escassos recursos disponíveis para o setor. 



Exceto no caso de ser um contribuinte individual, que representam menos de 20% do total da massa 
coberta. Mesmo neste caso, os registros administrativos são bastante precários, sendo frequente a matricula 
múltipla, a ausência ou inconsistência das informações cadastrais e outros problemas. Assim, na prática, 
estes problemas fazem com que o contribuinte individual tenha de apresentar todos os “carnês” de 
contribuição quando requer o benefício. 

4 Hoje, basta uma declaração firmada por dois funcionários públicos. Constitui-se de um relaxamento das 
rígidas normas anteriores que requeriam declarações de oficiais superiores das forças armadas, magistrados 
e outros grupos sociais dificilmente ao alcance da clientela carente. 
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Em resumo, em um mundo onde desde a camiseta até o automóvel caminham no sentido da 
customização, baseada nas características de cada consumidor individual, a seguridade 
continua a tratar seus clientes como uma massa, como um corpo coletivo, dotado de média, 
e, talvez, variância ou desvio padrão, mas não reconhecendo a individualidade de seus 
membros. Dentro deste contexto, não é absolutamente surpreendente o pouco crédito que 
os sistemas de previdência, assistência e saúde tem junto a população. 



3. O Contribuinte e a Informação 

Para a grande maioria dos contribuintes as informações da segurídade/previdência social são 
absolutamente “opacas” e indecifráveis. Na realidade, a percepção dos custos e benefícios 
recebidos é totalmente distorcida por um conjunto de fatores. Em primeiro, há, pelo menos 
na cobertura de contingências previsíveis (idade e tempo de serviço), um grande 
diferimento, no tempo, entre a realização dos custos e a percepção do benefício. Só este 
fator, de per si, já exigiria um contribuinte com aguçada percepção de longo prazo e 
explícitas preferências intertemporais- estas refletidas nas taxas de juros de desconto, isto 
sem contar com sofisticada capacidade analítica. 

Mesmo que este contribuinte não sofra de “miopia temporal”, as decisões seriam ainda 
extremamente complexas dada a natureza probabilística da avaliação do seguro de 
contingências imprevisíveis como a doença, a invalidez, a morte prematura ou o desemprego 
involuntário. 

Também as contribuições a cargo do empregador tomam o sistema pouco visível aos olhos 
do contribuinte. De fato, 3/4 das contribuições sobre folha de salários-que atualmente 
financiam o seguro social e os benefícios assistenciais em dinheiro- são pagas pelo 
empregador. Assim, existem três possibilidades no que se refere ao comportamento da 
empresa: 

a) reduz da sua margem de lucro a contribuição patronal; b) deduz da remuneração que seria 
paga ao trabalhador c) repassa ao preço dos produtos. Observe-se que, dependendo das 
elasticidades-preço dos mercados onde a empresa vende seus produtos e do mercado de 
trabalho o comportamento esperado será diverso. As duas primeiras reações seriam 
racionais em um mercado altamente competitivo enquanto o repasse a preços seria o 
comportamento esperado se o regime for de “mark-up”. 

De qualquer forma, na ausência de um conta-corrente e de um sistema de informações que 
leve ao conhecimento do contribuinte estas contribuições, a tendência natural é que sejam 
completamente ignoradas. Aliás, este fato, talvez explique a tendência dos governos de 
sempre majorar as contribuições da empresa, pois assim há menos reações políticas 
contrárias quando comparado à acréscimos dos descontos diretamente sobre o salário do 
trabalhador. 
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4. O Aposentado e a Informação 

A bem da verdade, as d ; storções no que se refere à percepção do aposentado de custos e 
benefícios do sistema de seguro social, provavelmente pouco diferem da percepção do 
contribuinte. Pode-se, entretanto, esperar que, dado o natural interesse direto e imediato do 
aposentado nas questões previdenáárias, o nível de informação da “classe” seja 
substancialmente maior do que o da população como um todo. Aliás, as associações e 
confederações de aposentados e pensionistas desempenham um papel fundamental 
justamente na coleta e disseminação da informação da segurídade/previdênda entre a 
população de aposentados. 

Gera-se, portanto, uma importante “assimetria” no conhecimento e uso da informação: de 
um lado, os aposentados com forte motivação (pois são os recebedores de benefícios), 
instrumentos e formas de coleta e uso de dados e informações- inclusive com enorme peso 
na mídia e político, e, de outro, a população em geral- os pagadores diretos e/ou indiretos 
da conta, com interesses geralmente difusos, provida de informação deficiente e 
precariamente articulada em termos políticos. 



5. O Técnico e a Informaçã o 

É comum se ouvir que é difícil a realização de estudos técnicos na área de seguridade social, 
pois não há dados e informações suficientes em quantidade e qualidade. Embora a não 
individualização das informações sobre os não usuários dos serviços seja um fator limitante 
bastante severo, há um outro lado da moeda: existe uma avassaladora quantidade de dados e 
informações sobre as populações de beneficiários previdenciários e assistenciais, reabilitação 
profissional, atendimentos ambulatoriais e hospitalares, informações contábeis, etc., 
disponível através dos vários sistemas de acesso da DATAPREV e do DATASUS, com 
vários formatos (relatórios- como, por exemplo, o Anuário Estatístico da Previdência 
Social, acesso “on-line”, CD-ROM, etc.), a espera de utilização. Também o IBGE realiza 
um vasto processo sistemático de coleta de dados relevantes à estudos técnicos, como, por 
exemplo através dos Censos Demográficos e Econômicos, das Pesquisas Nacionais por 
Amostragem de Domicílios - PNADs, das Pesquisas Mensais de Emprego-PMEs. 

A Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, bem como os cadastros do Ministério do 
Trabalho fornecem um gigantesco manancial de informações. 

Qualidade é certamente um problema. Entretanto, a seguridade não apresenta um quadro 
substancialmente diverso das demais informações de outras áreas no Brasil ou de qualquer 
outro país latino-americano. Na realidade, parte do trabalho técnico é justamente o de 
realizar as indispensáveis tarefas de verificação de consistência, correções, preenchimento de 
lacunas, suavização, etc. 
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Infelizmente, o que falta, na grande maioria das vezes é interesse e/ou capacidade analítica 
dos técnicos. Uma análise superficial do número de pesquisadores atuantes na área, “vis-a- 
vis” a imensidão dos problemas ? serem estudados, demonstra claramente esta situação; o 
escasso número de teses acadêmicas e de publicações regulares na área são outros 
indicadores eloquentes. Fecha-se, assim, um círculo vicioso, onde a má qualidade 
desincentiva a utilização de dados, e,por sua vez, a pouca utilização pouco contribui para a 
melhoria da qualidade dos dados. 



6. O Servidor da Seguridade e a Informação 

A seguridade social pode ser definida, de uma forma bastante genérica, como uma “máquina 
de prestação de serviços”, cujo insumo básico é a informação. Como o objeto de toda a 
ação é o indivíduo, a não caracterização da clientela demandante tem efeito drásticos sobre a 
eficiência e eficácia dos processos. Assim, como em um processo fabril a matéria prima é 
fundamental à quantidade e qualidade do produto final, também na seguridade de pouco 
adiantam os esforços do pessoal envolvido sem uma base no mínimo razoável de 
informações. 

Até certo ponto é surpreendente que esta máquina ainda funcione, mesmo com as 
conhecidas deficiências. Como o cliente passa a existir somente no momento em que chega 
no balcão, ambulatório ou hospital, o processo literalmente “começa do zero” naquele 
instante. 

Tome-se, por exemplo, a concessão de uma aposentadoria por tempo de serviço. Este 
procedimento implica, nada mais, nada menos, que a reconstituição de toda a vida 
profissional do cidadão, através do exame de documentos precários tais como contratos e 
carteiras de trabalho, à luz de uma legislação extremamente complexa e mutável no tempo. 
Certamente, exigir eficiência e rapidez deste processo pouco racional é totalmente utópico. 

Na tentativa de solucionar este gargalo, a máquina administrativa da seguridade tem 
frequentemente recorrido a uma estratégia totalmente equivocada de contratar cada vez 
mais pessoal. Apenas para citar um exemplo, o INSS tem hoje mais de 50.000 funcionários, 
sem contar os serviços terceirizados, e gasta com sua própria administração mais de 12% da 
quantia de benefícios que paga. Como o problema não é de falta de pessoal, mas de 
deficiência da base de infoimações e processos de trabalho anacrônicos, fecha-se um outro 
ciclo vicioso; mais pessoal, gera mais necessidade de controles administrativos e uma 
consequente hipertrofia das atividades meio. Em suma, a pesadíssima máquina 
previdenciária acaba gastando em “atrito interno” os recursos adicionais que obtém, sem 
nenhum acréscimo substancial na qualidade e quantidade de serviços que produz. 
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7. A Mídia e a Informação 

Dada a evidente relevância dos assuntos relativos à seguridade para a população como um 
todo, é também claro que os temas de previdência, saúde e assistência social são 
frequentemente objeto da mídia. Pode-se, entretanto, dizer que a profundidade com que são 
abordadas as questões raramente ultrapassa o superficial, muitas vezes restringindo-se ao 
panfletário (filas, fraudes, escândalos, etc.). 

Não é que a mídia não deva; denunciar fraudes e escândalos. Afinal de contas, isto é noticia 
e, como tal, deve ser divulgada. Além do mais, a pressão da mídia pode- e muitas vezes é- 
um importante veículo de controle social, que jamais deve ser menosprezado e que, sob 
nenhuma hipótese, pode ser cerceado. 

Deve-se, porém, enfocar não só estes aspectos - que talvez sejam aqueles mais próximos do 
cotidiano do cidadão - mas cambem aqueles que levem ao público a um melhor das questões 
conceituais, econômicas, sociais e políticas da seguridade. Surge aqui um enorme desafio: 
transcrever em termos atraentes (em termos de mídia) conceitos, idéias, problemas e 
propostas de natureza técnica e complexa. 

É justamente neste ponto que entra a importância absoluta do homem de mídia, aqui 
denominado genericamente de “repórter”, cuja função precípua é exatamente esta. 
Enquanto um número substancial de repórteres não for familiarizado com o tema, ao ponto 
de se sentirem confortáveis em propiciar uma “ponte” entre o “mundo da seguridade” e a 
opinião pública, é pouco provável que qualquer estratégia de mídia surta efeitos 
significativos. Talvez as sucessivas “campanhas institucionais” promovidas de tempos em 
tempos pelos órgãos da sej^uridade social sejam o mais eloquente testemunho deste fato. 
Apesar dos elevados custos e das sofisticadas técnicas de propaganda utilizadas, é altamente 
questionável se estas campanhas tem contribuído para enriquecer o conteúdo dos debates. 

Desta constatação decorre que, em termos de público alvo para um programa sistemático de 
divulgação de informações na área de seguridade, os repórteres são absolutamente 
prioritários. É claro que não se está aqui sugerindo as práticas de simples entrevistas com 
autoridades- também indispensáveis à notícia- nem, muito menos, os “press-releases”. Trata- 
se de um processo contínuo de discussão de temas ligados à seguridade através de encontros 
técnicos, seminários, envio de publicações, etc., exclusivamente voltado para os homens de 
mídia. 



8. O Político e a Informação 

A desinformação reinante na classe política também não chega a ser surpreendente, quando 
se considera que estes são os representantes de uma sociedade desinformada. Os efeitos 
desta desinformação tomam-se, entretanto, muito mais dramáticos: afinal cabe exatamente 
aos políticos fazer e/ou revisar as “regras do jogo”. 
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A recente experiência da tramitação no Congresso da chamada “Reforma Previdenciária” 
demonstra o quanto isto é verdadeiro. Mitos, preconceito, chavões e palavras de ordem 
infestaram o debate político que sequer arranhou as questões verdadeiramente substantivas 
da previdência social. Entretanto, é interessante constatar que estes mesmos mitos, 
preconceitos, chavões e palavras de ordem são os mesmos que estão circulando entre o 
homem comum. Também o homem comum não chegou a discutir as questões de fundo 5 da 
reforma previdenciária. Estes são indicadores seguros de que a informação relevante não 
chegou ao conhecimento da clientela, e à sua representação no Congresso. 

Apesar dos esforços do MPAS em veicular informações técnicas de boa qualidade, o 
resultado obtido parece indicar que esta não conseguiu romper a barreira de comunicação. 
Afinal de contas, seguridade social é um assunto técnicamente complexo e politicamente 
espinhoso. Assim, na ausência de informação convincente- em quantidade e qualidade 
adequadas, na forma comprreensível e no tempo adequado- a lógica política aponta a 
manutenção do “status-quo” como o caminho de maior prudência a ser seguido. 

É claro que, dependendo do tipo de alteração proposta, alguns políticos serão contrários por 
razões puramente ideológicas ou fisiológicas, independentemente do nível de informação 
que lhes for apresentado. Parece-me, entretanto, que estes não são a maioria e que um bom 
trabalho de persuasão- sobre uma boa base de informações e de estudos técnicos- poderá 
vencer algumas resistências. Em outras palavras, nada que uma boa estratégia de 
“marketing” não possa superar. 

Estou certo, portanto, que um elemento fundamental da mudança em direção a sistemas de 
seguridade menos paternalistas e mais transparentes é uma vigorosa campanha de 
dissf ninação de informações diretamente junto à população. Esta convicção- que encontra 
respaldo nas experiências de outros países que reformaram sois sistemas de seguridade 
social sob ambiente democrático- parte do principio geralmente aceito que os congressos 
funcionam como caixa de ressonância da sociedade. Em questões sensíveis como são, 
frequentemente, aquelas no campo da seguridade social, a pressão por mudanças deve partir 
“de baixo para cima”, da sociedade organizada para o Congresso. 

Aliás, o atual sistema de previdência social- infestado por privilégios e exclusões- parece 
atestar esta realidade. De fato, dentro de um sistema de repartição onde sequer as 
contribuições são individualizadas, é natural que os membros do parlamento atendam às 
revindicações dos grupos mais poderosos e vocais, que tem o conhecimento da informação 
relevante e o poder de “filtrá-la”. Em contrapartida, desprovidos da arma básica da 
informação, os numerosos grupos prejudicados permanecem silenciosos, sem pressionar, 
portanto a classe política. Muitas vezes, ocorre, inclusive, o fato insólito de que os principais 
injustiçados são árduos defensores do privilégio de outras classes, ceitamente baseados na 



^or exemplo: Quais os objetivos da previdência social: repor ou redistribuir renda? Qual o teto de cobertura 
do sistema publico? Qual o regime de custeio: repartição ou capitalização? Qual a influência do sistema de 
previdência sobre o equilíbrio das contas publicas, inflação crescimento, etc.? Quem realmente paga e 
quanto paga? Quem se beneficia e quanto se beneficia? 
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falsa premissa de que é possível generalizar privilégios. Trata-se do efeito do já mencionado 
problema de assimetria de informação, um dos mais fortes limitadores de qualquer reforma 
que tente fazer o sistema menos iníquo. 

Também ocorre com frequência no atual regime de previdência/assistência o muito 
conhecido problema econômico do “free-rider”, que, em português, podería ser traduzido, 
de forma um tanto tosca, como o problema do “boca-livre”. Em um sistema onde os direitos 
de propriedade são totalment difusos, alguns agentes sociais são capazes de extrair 
benefícios sem nada ou pouco pagarem para tanto, contando com o silêncio- e até a 
solidariedade dos demais. 

Fecha-se, assim, mais um círculo vicioso: na falta de informação disseminada entre a 
população como um todo, esta aceita que a classe política atenda à revindicações dos 
poderosos na esperança de, talvez um dia, entrar no seleto grupo de privilegiados; em 
contrapartida, face ao silêncio da maioria, quando não apoio explícito, os políticos são 
inexoravelmente tentados a atender àqueles que gritam mais alto, deixando a massa de 
pagadores na esperança de que um dia serão também privilegiados. 



9. Objetivos, Metas e Estratégias para uma Política de Informações 

A nosso ver, são as seguintes os objetivos básicos para uma Política de Informações na área 
de seguridade social: 

- Fortalecer a cidadania através da restauração da individualidade das informações sobre a 
população e*n geral, e, em particular, sobre contribuintes, beneficiários previdenciários, 
beneficiários assistenciais e usuários de serviços médicos, hospitalares, de reabilitação e 
assistenciais. 

- Proporcionar aos órgãos integrantes da seguridade social uma base de dados qualitativa e 
quantitativamente adequada que permita a prestação eficiente e eficaz dos serviços, através 
de uma “política ativa de informações” (no sentido em que procura se antecipar à demanda), 
em substituição à atual “política passiva” (no sentido em que apenas responde, quando 
consegue fazê-lo às demandas) 6 . 

- Romper a resistência à mudança oferecida pelas organizações, substituindo-se a cultura 
burocrático-corporativa por uma cultura de prestação de serviços e de informação. 

Com as seguintes metas: 



^or exemplo, uma “política passiva'’ é aquela que espera a hora do indivíduo se aposentar para só então 
coletar as informações necessárias; uma “política ativa”, em contrapartida, coletaria informações 
permanentes sobre a vida laborai do cidadão. 
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- Implantação de um Registro Social do Cidadão - RGS que o identifique e individualize em 
todas as transações com o Estado, nos seus 3 poderes e no seus 3 níveis, a partir dos 
sistemas de registro existentes. 

- Estabelecimento de um Cadastro de Informações Sociais, utilizando como base o atual 
Cadastro Nacional de Informações Sociais, e a ele agregando, progressivamente os demais 
cadastros até a cobertura integral de toda a cidadania. 

( Vide Gráficos I e II). 

- Integração do Sistema de CNIS com outros bancos de registros, o Registro Civil por 
exemplo. 

Utilizando as seguintes estratégias: 

- Atribuição do RGS no Dia de Registro do Cidadão, a ser fixado por lei, tomando por base 
os sistemas de cadastro do CNIS e Justiça Eleitoral. 

-Condicionamento de recebimento de qualquer beneficio ou serviço do Estado à 
apresentação do RGS, inclusive no que se refere aos menores. 

-Intensa atividade de “marketing” da informação, incluindo: 

. Identificação das diversas clientelas ou “mercados” (cidadãos em geral, 
contribuintes, aposentados, técnicos, políticos, etc.) e respectivos conteúdo de informações 
necessárias (“produtos”). 

. Definições de formas e conteúdos de divulgação, tendo-se em vista as clientelas e 
conteúdos definidos. 

. Definição dos mecanismos de realimentação 

- Estabelecimento de um “conta corrente social” do indivíduo, com periodicidade a ser 
estabelecida em lei, e discriminando todas as contribuições, impostos, taxas etc; bem como 
os benefícios pecuniários e serviços recebidos, como forma de: 

. mobilizar a cidadania no sentido de auxiliar no controle da atividade do setor 
público ( “A cidadania como parceira e fiscal do Estado”); 

. garantir, através da iteração permanente entre o indivíduo e o Estado, a qualidade e 
atualidade dos dados e informações (“A única forma de manter as informações é através de 
seu permanente uso”); 

- U tiliza ção de tecnologia de informação de ponta (redes, “cartão inteligente”, etc.), como 
alavanca para auxiliar a romper a cultura corporativa e a inércia à mudança. 

- Descentr alizan do ao máximo a coleta e processamento de dados e informações, mas com a 
manutenção de redes integradas (“descentralização com centralidade”) 
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- Estabelecendo ciclos de realimentação, controle e auditoria, com comunicações diretas 
entre a seguridade e os usuários, que assegurem um máximo de transparência de processos e 
visibilidade das informações 

10. Implementação 

É claro que, à vista dos ob jetivos, metas e estratégias sugeridas, a primeira observação que 
cabe é: “ Mais um blá, blá, blá ! Afinal, o que há de novo? De promessas e boas intenções o 
inferno está cheio 

Concordo integralmente. Lembro, inclusive, que a RAIS foi criada exatamente com estes 
propósitos em 1976, ou sej a, há quase 20 anos atrás ! 

Por que, então, estas coisas não se concretizam? Qual a diferença entre as sugestões aqui 
formuladas e as políticas fracassadas no passado? 

É claro que não posso fornecer garantia de sucesso. Acredito, entretanto, que há alguma 
chance de dar certo devido a um único fator de inovação: na proposta aqui apresentada, o 
indivíduo é parceiro do Estado e não dependente do Estado. Ainda que talvez não tenha 
ficado suficientemente claro, a diretriz maior de toda proposta é colocar o indivíduo e não o 
Estado no centro de toda a seguridade social. 

Trata-se, portanto, de uma mudança drástica no atual modelo, uma ruptura dos círculos 
viciosos anterioermente citados. Ao invés de dissimular conflitos, por vezes utilizando a 
retórica do coletivismo e da solidariedade, a política de informações tem por objetivo 
explicitá-los - deixando claro quem paga, quanto e como paga, quem recebe, quanto e como 
recebe-reduzindo as assimetrias de informação proporcionando as diversas ciasses 
envolvidas elementos mais equilibrados de luta. 

Finalmente, a proposta contempla uma substancial redução do campo para atitudes 
paternalistas, que, diga-se de passagem, tem colaborado para a ascensão de muitos políticos. 
Retira também muito do poder- as vezes, literalmente de vida ou morte- que a burocracia da 
seguridade exerce sobre o cidadão. Por esta razões, os inimigos, certamente serão muitos e 
poderosos. 

Exatamente por isto, toma-se extremamente necessária uma vontade política forte dos 
governantes, um desejo real de mudar o sistema, de colocar o cidadão no comando. É hora 
de parar de iludir a população com mitos e meias verdades, explicitando os conflitos; é hora 
de proporcionar instrumentos de representação mais eficazes do que meros conselhos 
“homologatórios”; é hora de democratizar o domínio da informação relevante. Sem isto, a 
seguridade tende a permanecer sem o indispensável controle social, prisioneira da 
demagogia e do clientelismo. 
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